
LEI Nº 2.471

DE 18 DE JULHO DE 2007

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO EQUOTERAPIA PARA SUBVENCIONAR O SERVIÇO DE TRATAMENTO DE EQUOTERAPIA  PARA PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 25 de junho de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.471

Art. 1.º   Fica o Poder executivo autorizado a firmar convênio com a Associação de Equoterapia do Município de Santos, para subvencionar o serviço de tratamento de equoterapia para pessoas portadoras de necessidades especiais.

Art. 2.º  A Prefeitura destinará à entidade, mensalmente, subvenção no valor de R$ 378,55 (trezentos e setenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), por vaga preenchida, destinada a cobrir os gastos com salários, encargos e provisões de despesas conforme as condições e critérios constantes do convênio, cujo texto faz parte integrante desta lei como Anexo Único.

Parágrafo único. A correção do valor estabelecido no “caput” poderá ser efetuada, quando necessária, por decreto do Poder Executivo, em comum acordo com a entidade conveniada.

Art. 3.º  As despesas com a execução desta lei correrão por dotação própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 4.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 18 de julho de 2007.

                          JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                           Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 18 de julho de 2007.
                           CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

 

  

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTOS E A ASSOCIAÇÃO EQUOTERAPIA, PARA SUBVENCIONAR O DESENVOLVIMENTO DE TERAPIA INTERDISCIPLINAR BUSCANDO O DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, designada simplesmente MUNICÍPIO, com sede à Praça Visconde de Mauá, s/n. º, em Santos/SP, inscrita no CNPJ / MF sob n. º 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Senhor Secretário Municipal de Saúde, Dr. Odílio Rodrigues Filho, em consonância com o disposto no artigo 60 da Lei Orgânica Municipal e pela Ordem de Serviço n. º 013-GP, de 22 de julho de 1998, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO EQUOTERAPIA, designada simplesmente ENTIDADE, instituição civil de direito privado, filantrópica, sem fins lucrativos, com sub–sede à Av. Francisco Manoel, s/n.º, Jabaquara, Santos/SP, inscrita no CNPJ / MF sob o n.º 04.312.650/0002-04, neste ato representada pelo Senhor (NOME), portador da cédula de identidade (NÚMERO) e inscrito no CPF/MF sob o n.º (NÚMERO), têm entre si justo e convencionado celebrar o presente CONVÊNIO, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto do presente CONVÊNIO subvencionar o desenvolvimento, pela ENTIDADE, de atividades destinadas à prestação de serviços com método terapêutico e educacional que utiliza o cavalo por meio de uma abordagem interdisciplinar, nas áreas de saúde, educação e equitação, buscando o desenvolvimento de pessoas portadoras de deficiência, com 55 (cinqüenta e cinco) vagas por mês. O método do plano de trabalho foi objeto do Parecer 06/97 do Conselho Federal de Medicina (CFM), em Sessão Plenária de 09 de abril de 1.997.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Serão atendidos por este CONVÊNIO praticantes residentes no Município de Santos, inscritos e encaminhados através da Secretaria Municipal de Saúde. Estes praticantes serão avaliados pela equipe multidisciplinar da ENTIDADE que verificará a aplicabilidade ou não do tratamento equoterápico, os quais serão chamados, no mínimo com 03 (três) meses de antecedência, para a retirada da ficha de avaliação médica-ortopédica. Após as avaliações necessárias os praticantes permanecerão em tratamento equoterápico durante o prazo de 01 (um) ano, com sessões realizadas nos meses de fevereiro a dezembro. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: São obrigações do MUNICIPIO:

 
a) Indicar, através da Coordenadoria de Saúde Mental, as pessoas portadoras de necessidades especiais residentes no Município de Santos, que utilizarão as vagas disponibilizadas;

b) Supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto do CONVÊNIO, por meio dos órgãos competentes;

c) Solicitar da ENTIDADE a documentação necessária ao desenvolvimento e a conclusão do objeto deste CONVÊNIO;

d) Receber os documentos encaminhados pela ENTIDADE e juntá-los ao processo competente;

e) Assinalar prazo razoável para que a ENTIDADE adote as providências necessárias para o exato cumprimento das obrigações deste CONVÊNIO, sempre que verificada alguma irregularidade;
f) Designar um funcionário da Coordenadoria de Saúde Mental para acompanhar a execução do presente CONVÊNIO, bem como atestar as notas referentes à prestação dos serviços;
g) Examinar a prestação de contas dos recursos repassados por meio de seu órgão competente;
h) Repassar os recursos nos termos previstos neste Convênio até o quinto dia útil de cada mês;

i) Reter o repasse de recursos deste CONVÊNIO, quando a ENTIDADE não cumprir com suas obrigações;
   

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE: São obrigações da ENTIDADE:

 

a) Realizar avaliação prévia dos pacientes indicando o tratamento terapêutico aplicável ao caso;

 

b) Cumprir, fielmente, o objeto deste CONVÊNIO, conforme modo, tempo e lugar definidos;

 

c) Disponibilizar 55 (cinqüenta e cinco) vagas que serão preenchidas por indicação do MUNICÍPIO;

 

d) Apresentar ao MUNICÍPIO os respectivos documentos originais comprobatórios relativos às despesas efetuadas em razão do CONVÊNIO;

e) Comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde quando da ocorrência do desligamento de algum praticante, para que a mesma providencie e encaminhe, o mais breve possível, outro praticante do município para o preenchimento da vaga em aberto. Em caso de não preenchimento da vaga, a Secretaria fica desobrigada do pagamento das parcelas remanescentes dessa vaga;

 

f) Assegurar aos órgãos fiscalizadores as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e de seus resultados do objeto deste CONVÊNIO; proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços assistenciais, sem discriminação de qualquer natureza;

g) Manter recursos humanos, materiais e equipamentos sociais adequados e compatíveis com o Plano / Projeto apresentado e suas metas a que se obriga a prestar, com vistas ao alcance do objeto deste CONVÊNIO;

 

h) Aplicar integral e exclusivamente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, na consecução do estabelecido na Cláusula Primeira, inclusive os rendimentos financeiros;

 

i) Reservar, sempre que possível, mensalmente, parte dos recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO para integralização do décimo-terceiro de seus empregados, além das férias, devendo comprovar por meio de documentos hábeis a retenção mencionada, bem como sua posterior aplicação no décimo-terceiro salário e férias dos seus empregados.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS: Os partícipes, na execução e fiscalização deste CONVÊNIO, cumprirão os ditames da Lei Federal n.º 8.666/93 e as Resoluções Normativas dos Conselhos de Políticas Públicas.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA SUBVENÇÃO: O valor mensal a ser repassado à ENTIDADE para a execução do objeto deste CONVÊNIO é de R$ 378,55 (trezentos e setenta e oito reais e cinqüenta e cinco centavos) por vaga preenchida.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor total estimado é de R$ 249.843,00 (duzentos e quarenta e nove mil oitocentos e quarenta e três reais).

 

CLAÚSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS: O repasse dos recursos financeiros será efetivado pelo MUNICÍPIO.

CLAÚSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:

 

I – Prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos recebidos no mês anterior, com apresentação dos comprovantes, extratos bancários, bem como de declaração quantitativa de atendimento nesse período e planilha de freqüência mensal de cada usuário, assinada pelo responsável / acompanhante e pelo representante da ENTIDADE;

 

II – Prestação de contas anual nos moldes das instituições específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até 31 de janeiro do mês subsequente, dos recursos repassados durante o exercício anterior, acompanhada dos seguintes documentos:

 

a) Relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos mensais e de informações relacionadas a ações que demonstrem o cumprimento das metas de qualidade definidas no Plano de Trabalho;

 

b) Relatório de execução físico-financeira;

 

c) Relação de pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO;

 Cópia dos extratos de conta bancária específica;

  Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

 

III – Prestação de contas, até 30 (trinta) dias após o recebimento da última parcela, sem prejuízo do previsto nos incisos anteriores desta cláusula.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA: O presente Convênio terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses.

 

CLÁUSULA NONA – DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os respectivos valores ao erário municipal, atualizados a partir da data de recebimento pelos índices da Caderneta de Poupança, além de multa de 2% (dois por cento), sob pena de inscrição na dívida ativa e execução competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Este CONVÊNIO poderá ser denunciado a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES: Este CONVÊNIO poderá ser aditado, por acordo entre os partícipes, nos casos de acréscimo ou redução do número de vagas, bem como para prorrogação do prazo de vigência ou demais alterações necessárias.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução deste CONVÊNIO deverão onerar a Dotação n.º _______________, e a Nota de Empenho n.º _____________, emitida em _______________ .

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões relativas ao presente CONVÊNIO. 

 

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas e condições ajustadas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo nomeadas.

(DATA E ASSINATURAS)
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